
[bookmark: FOOTNOTE_4]AVISO DE INTENÇÃO DE COMPRA DIRETA
Art. 75, II, §3º da Lei nº 14.333/2021

Referência: Processo Licitatório nº 05/2024 
Dispensa de Licitação nº 05/2024 

A Câmara de Vereadores do Município de Major Vieira, Estado de Santa Catarina, situada à Rua João Florentino de Souza, nº 688, Centro, representada para todos os fins de direito por seu Presidente, o Sr. Vicente Paulitisky Neto, torna público para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento o presente Processo de Contratação Direta mediante Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, o que faz amparado no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021; e tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de Major Vieira/SC referente a “Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC (ida e volta), em ônibus com no mínimo 23 lugares, com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para visita guiada na ALESC(Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina) e no TCE/SC (Tribunal de Contas de Santa Catarina)”, conforme condições e exigências estabelecidas neste Aviso, no Termo de Referência e seus anexos. 
Para tanto, divulga-se o interesse da Câmara Municipal em receber propostas para o presente objeto, podendo eventuais interessados apresentarem propostas comerciais junto ao e-mail camaramvsc@yahoo.com.br ou presencialmente no setor de protocolo da Câmara Municipal de Major Vieira, situada à Rua João Florentino de Souza, 688 – Centro – Major Vieira/SC, até às 16h30min do dia 04/11/2024, oportunidade em que será escolhida a proposta economicamente mais vantajosa. Este aviso, Termo de Referência e anexos estão disponíveis no site oficial da Câmara Municipal de Major Vieira www.majorvieira.sc.leg.br, no menu “Aviso de Contratação Direta”. Dúvidas podem ser esclarecidas através do e-mail mencionado ou pelo telefone (47) 3655-1130. Na fase das propostas, deverá ser encaminhado pela proponente apenas a proposta comercial, sendo que os documentos de habilitação serão solicitados após a fase de julgamento das propostas somente para a empresa classificada detentora da proposta mais vantajosa. 
Major Vieira/SC, 29 de Outubro de 2024



VICENTE PAULITZKI NETO
Presidente da Câmara 
de Vereadores





TERMO DE REFERÊNCIA
Art. 6, XXIII da Lei nº 14.333/2021

1. OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, alíneas "a" e "c", da Lei Federal nº 14.133/2021) 
O presente procedimento, tem como objeto a “Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC (ida e volta), em ônibus com no mínimo 23 lugares, com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para visita guiada na ALESC(Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina) e no TCE/SC (Tribunal de Contas de Santa Catarina). 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021) 

2.1 A fundamentação da Contratação pauta-se no estabelecido no inciso II, artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021, em consonância com o Prejulgado do Tribunal de Contas de Santa Catarina nº 2.414. Considerando a natureza específica do processo de contratação direta em questão foi dispensado no presente processo: o Estudo Técnico Preliminar - ETP, a Análise de Riscos e o Projeto Básico ou Projeto Executivo. A dispensa desses documentos é justificada pelos seguintes fatores: 

a) Baixa complexidade do objeto: O objeto da contratação é caracterizado por sua simplicidade, sendo conhecido e compreendido pela equipe responsável pela execução do processo de compra/contratação. Trata-se de um serviço ou fornecimento rotineiro, com requisitos e especificações bem definidos;
b) Experiência prévia: A entidade contratante possui experiência prévia na realização de contratação semelhante, o que confere um entendimento suficiente sobre os requisitos, reduzindo a necessidade de algumas formalidades na execução da contratação; e 
c) Adaptação à legislação pertinente: A decisão de dispensar a elaboração dos documentos mencionados está em conformidade com a legislação aplicável e normas vigentes. Portanto, a decisão de não elaborar os referidos documentos foi tomada de maneira criteriosa e fundamentada, levando em consideração os princípios da eficiência, economicidade e legalidade, bem como as particularidades do objeto e do contexto do processo de contratação direta. 
2.2 Justificativa da contratação: A necessidade da contratação da previsão normativa pertinente ao Programa Estudante Vereador no âmbito da Câmara Municipal de Major Vieira. 
3. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "I", da Lei Federal nº 14.133/2021) 
3.1 Nos termos do disposto do inciso II, art. 72 da Lei nº 14.133/2021, os processos de contratação direta devem ser instruídos, dentre outros documentos, com a estimativa de despesa. 
3.2 A estimativa de preços foi estabelecida na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; o relatório de pesquisa de preço com a estimativa do valor para contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e das fontes pesquisadas encontram-se no ANEXO IV - RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇO do presente. 
3.3 Para fins de referência, o valor estimado de acordo com a pesquisa de preço encontra-se na tabela seguinte:
	Item
	Descrição do Serviço
	Qt
	Valor Estimado

	1
	Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC (ida e volta), com ônibus com no mínimo 23 lugares, com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para visita guiada na ALESC (Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina) e no TCE/SC (Tribunal de Contas de Santa Catarina).
	01
	R$ 4.000,00



3.4 O valor global estimado para contratação é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), conforme detalhamento da pesquisa de preço. 
4. DOS PAGAMENTOS, VIGÊNCIA E REAJUSTES (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "a" e "g", da Lei Federal nº 14.133/2021) 
4.1 O pagamento será realizado até a entrega e instalação do objeto do serviço. 
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "h", da Lei Federal nº 14.133/2021) 
5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor valor global.
6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021) 
6.1 Condições gerais;
6.1.1 Poderão participar do presente processo de contratação direta as pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
6.1.2 Não poderão participar do presente processo de contratação direta as pessoas jurídicas enquadradas nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.1.3 O Aviso de Contratação Direta por Dispensa de Licitação ficará aberto por um período de 03 (três) dias úteis, mediante publicação no diário oficial da contratante. Considerar-se-á o dia do começo do prazo: o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet, conforme dispõe o inciso I, § 1º, art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.1.4 O proponente interessado, após a divulgação do aviso de Contratação Direta por Dispensa de Licitação, deverá encaminhar a proposta comercial para o e-mail camaramvsc@yahoo.com.br ou entregar no setor de protocolo da Câmara Municipal de Major Vieira, situada à Rua João Florentino de Souza, 688 – Centro – Major Vieira/SC, até às 16h30min do dia 04/11/2024. 
6.2 Da proposta comercial;
6.2.1 A proposta comercial deverá ser apresentada preferencialmente com o timbre da empresa proponente, redigida com clareza em língua portuguesa, devidamente datada e preferencialmente assinada digitalmente por diretor, sócio ou representante legal da proponente (caso a proposta seja assinada fisicamente na última folha, as demais deverão ser apenas rubricadas), contendo: 
a) Nome ou razão social, número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), telefone, endereço eletrônico (e-mail) e informações para pagamento; 
b) A quantidade de cada item, unidade de medida e descrição geral (ou detalhada) quanto ao objeto a ser fornecido de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 
c) Valor unitário, total e total geral, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se somente 02 (duas) casas decimais após a vírgula, devendo respeitar o limite da contratação global deste termo de referência. 
d) O valor total geral deve ser expresso em algarismos e também por extenso. 
e) Em caso de divergência entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o por extenso; e entre o preço unitário e o total será considerado o unitário.

6.2.2 A proposta deverá ainda conter, declaração de: 
a) ciência de todas as informações para o cumprimento do objeto da contratação; 
b) que a proposta comercial: tem validade de 60 dias; que foi elaborada considerando todos os requisitos e informações previstas Termo de Referência e seus anexos; 
c) que dentro do valor proposto estão inclusas todas as despesas que compõem o preço final, como encargos, provisões, benefícios, impostos, taxas, dentre outras de quaisquer natureza; e 
d) temos ciência que a quantidade de meses de vigência, quantidade e valores são estimados, uma vez que precisarão ser adequados de acordo com o início da vigência que será considerada a partir da data de publicação do contrato.
6.2.3 Para fins de elaboração da proposta comercial, o proponente pode utilizar o modelo sugestivo do ANEXO I – PROPOSTA COMERCIAL deste Termo de Referência. 
6.2.4 Para assinar digitalmente a proposta comercial, o proponente poderá utilizar certificado digital ou a ferramenta GOV BR disponibilizada pelo governo federal. 
6.2.5 A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o serviço nos seus termos. 
6.2.6 Na fase das propostas, deverá ser encaminhado pela proponente apenas a proposta comercial, sendo que os documentos de habilitação serão solicitados após a fase de julgamento das propostas somente para a empresa classificada detentora da proposta mais vantajosa. 
6.2.7 Uma vez enviada a proposta os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
6.3 Do julgamento das propostas 
6.3.1 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de entrega das propostas, haverá o seu encerramento, com o ordenamento das propostas em ordem crescente de classificação. 
6.3.2 O encerramento da fase de entrega das propostas ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 
6.3.3 Encerrada a fase de entrega das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação de acordo com § 1º do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.3.4 Será desclassificada a proposta vencedora que tiver uma ou mais das desconformidades previstas no inciso I ao V do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.3.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.3.6 Erros no preenchimento de dados cadastrais na proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta, os quais poderão ser ajustados pela proponente no prazo indicado pela contratante, desde que não haja majoração do preço, este ajuste se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 
6.3.7 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.3.8 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate contidas no artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/202, bem como as regras previstas na aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.3.9 Definido o resultado do julgamento, a Comissão de Contratação da Câmara Municipal poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado de acordo com o artigo 61 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.3.10 O resultado será registrado no processo de dispensa. 
6.4 Da documentação da empresa para habilitação 
6.4.1 Encerrado o julgamento das propostas, a empresa classificada detentora da proposta mais vantajosa será convocada para encaminhar a documentação comprobatória de habilitação, no seguinte sentido: 
6.4.1.1 Habilitação Jurídica: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou 
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado quando se tratar de sociedade comercial. No caso de sociedade por ações, o ato constitutivo deverá vir acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 
d) No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício, com as alterações, ou 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

6.4.1.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, incluindo a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede do proponente ou outra equivalente na forma da Lei; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de regularidade de débitos trabalhistas. 

6.4.1.3 Habilitação econômico-financeira: 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis; ou declaração anual de faturamento para empresas do MEI, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.4.1.3.1 Os documentos referidos no inciso I deste item limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.4.1.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta, deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura ou demonstrativos de faturamento de todos os meses do corrente ano, para o caso de MEI. 

6.4.1.4 Documentos complementares: 
I - Declaração Conjunta do ANEXO II do presente Termo de Referência; 
II - Documentos pessoais do titular da empresa (CPF, RG, Nº do PIS/NIT, comprovante de residência e demais dados cadastrais solicitados no ato); 

6.4.2 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 

6.4.3 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.4.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado para contratação. 

6.4.5 Constatada a habilitação do proponente vencedor, serão emitidas a homologação e adjudicação através do Termo de Formalização de Contratação Direta Mediante Dispensa de Licitação 

7. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

7.1 Após a publicação do Termo de Formalização de Contratação Direta Mediante Dispensa de Licitação, será firmado o contrato entre as partes. 

7.2 O contrato será preferencialmente gerado de forma eletrônica e poderá ser assinado digitalmente em conformidade com o §3º, artigo 91 da Lei Nº 14.133/21 de 1º de abril de 2021. 

7.3 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelas partes em até 5 (cinco) dias a contar da data da publicação da formalização do processo. 

8 DA EXECUÇÃO, ENTREGA DO OBJETO, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA DESPESA (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "e" e "g", da Lei Federal nº 14.133/2021) 

8.1 O fornecimento do serviço que é objeto deverá ocorrer no dia 12 de novembro de 2024, sendo que a saída será em frente à Câmara Municipal de Major Vieira, as 3:00 horas da manhã e o retorno às 16 horas saindo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.  

9. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "f", da Lei Federal nº 14.133/2021) 

9.1 A gestão e fiscalização da contratação serão realizadas pelos servidores efetivos da Câmara Municipal de Major Vieira/SC; 
9.2 Para fins da liquidação da despesa, o Fiscal do Contrato apresentará RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO - ANEXO I que será amparado pelos fatos ocorridos no período e documentos apresentados para a liquidação da despesa.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "j", da Lei Federal nº 14.133/2021). 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do orçamento de cada exercício financeiro correspondente, na seguinte rubrica: CAMARA MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA: Projeto/Atividade: 01.031.0001.2.001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO.  

11. DA LEGISLAÇÃO APLICADA E FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA. O presente processo de Contratação Direta mediante Dispensa de Licitação encontra respaldo no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021.

12 DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 O serviço e seu resultado deverão ser fornecidos rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de Referência e demais Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades previstas em lei e no presente processo. 
12.2 Aos casos omissos, se aplicará as demais disposições de legislação pertinente, em especial a Lei Federal n° 14.133/2021 2023.
12.3 Para a contratação com a Câmara Municipal de Major Vieira, é condição indispensável a aceitação integral e irrevogável das disposições do Termo de Referência e demais Anexos, juntamente com a observância rigorosa dos preceitos legais e regulamentares. 
12.4 Os proponentes são responsável pela legitimidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados. 
12.5 O contratado é responsável pela legitimidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados. 
12.6 Integram o presente, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - MINUTA DA PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO II - DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV - RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇO 


Major Vieira, 29 de Outubro de 2024. 



VICENTE PAULITZKI NETO
Presidente da Câmara 
de Vereadores















Timbre da empresa (Opcional)


ANEXO I – MINUTA DA PROPOSTA COMERCIAL

Processo Administrativo para Licitação nº 005/2024 
Cliente: Câmara Municipal de Major Vieira
Vencimento: O pagamento será realizado no prazo máximo de 15 dias após a realização do serviço.
Data da Prestação do Serviço: No dia 12/11/2024, com saída em frente à Câmara Municipal às 3:00 horas e retorno às 16h30m em frente ao TCE/SC
Forma de julgamento dos preços: Menor preço global

1. DADOS DA EMPRESA
	Nome/Razão social da empresa:
	

	Nome Fantasia:
	

	CPF/CNPJ:
	
	Telefone:
	

	E-mail:
	



2. OPÇÕES DE PAGAMENTO
	Nome do banco:
	

	Nº do Banco:
	
	Agência:
	
	Conta:
	

	Chave PIX:
	
	( ) Boleto Bancário



3. OBJETO
Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC (ida e volta), em ônibus com no mínimo 23 lugares, com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para visita guiada na ALESC(Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina) e no TCE/SC (Tribunal de Contas de Santa Catarina)



4. VALORES DA PROPOSTA COMERCIAL
	

Item
	
Descrição do material ou serviço:
	

Quant.
	Valor un. de Referência (Preço Máximo)
	

Valor Un.
	

Valor Total

	





1
	Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC (ida e volta), em ônibus com no mínimo 23 lugares, com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para visita guiada na ALESC(Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina) e no TCE/SC (Tribunal de Contas de Santa Catarina)
	



1
	





R$ 4.000,00
	
	

	


Valor total por extenso: (Valor total por extenso)

5. OBSERVAÇÕES
Declaramos que: a) tomamos ciência de todas as informações para o cumprimento do objeto da contratação; b) que a proposta comercial: tem validade de 20 dias; foi elaborada considerando todos os requisitos e informações previstas Termo de Referência e seus anexos; c) dentro do valor proposto estão inclusas todas as despesas que compõem o preço final, como encargos, provisões, benefícios, impostos, taxas, dentre outras de quaisquer natureza.


Cidade/UF:				 Data:	de	de 20	.


Nome do responsável: 	



Assinatura: 	

Preencher este ANEXO, assinar digitalmente e enviar acompanhado dos documentos e/ou informações mencionadas nas observações deste formulário para o e-mail: camaramvsc@yahoo.com.br


[image: BARRA 02 - MODELO CÂMARA (TIMBRE)][image: brasao]                   
[image: BARRA 01 - MODELO CÂMARA]                                                                           CÂMARA DE VEREADORES DE MAJOR   VIEIRA EDITAL

                                                                                                                                            
                     ESTADO DE SANTA CATARINA


Timbre da empresa (Opcional)

ANEXO II - DECLARAÇÃO CONJUNTA
(Para apresentação junto com a documentação de habilitação da empresa para o ato de contratação)

A empresa......................................, registrada no CNPJ sob nº.	,
representada por seu signatário, observando os requisitos previstos no - Processo Administrativo para Licitação nº 005/2024 (Dispensa)
 Declara conjuntamente que:
1) Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
2) Atende aos requisitos de habilitação (art. 63, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021);
3) Tomou conhecimento de todas as informações e/ou condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da contratação (art. 67, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021);
4) Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando ciente da necessidade de manutenção das condições durante a vigência da contratação;
5) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 7°, XXXIII, da CF/88 c/c inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21)
6) Não possui empregado executando trabalho degradante ou forçado, na forma do que dispõe os (incisos III e IV do art. 1º e inciso III do art. 5º da CF/88)
7) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º, da Lei Federal 14.133/2021);
8) Dentro do valor proposto estão inclusas todas as despesas que compõem o preço final, como encargos, provisões, benefícios, impostos, taxas, dentre outras de quaisquer natureza;
9) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, se couber (art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c art. 93 da Lei nº 8.213/91);
10) Cumpre os dispositivos da Lei nº 13.709/2018 – LGPD
11) Está ciente que do valor da contratação, a contratante efetuará a retenção de Imposto de Renda, caso a contratada não possua isenção ou imunidade para retenção (Instrução Normativa RFB nº 1234/2012).

12) ( ) Enquadrado como: MEI - Micro Empreendedor Individual, na forma do art. 18-A da LC 123/06; microempresa; empresa de pequeno porte; ou sociedade cooperativa (se for o caso), cumpro os requisitos estabelecidos no art. 3° da LC/123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 (§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13) Para fins de isenção/imunidade de retenção de imposto de renda, conforme previsto da IN nº 1234/2024, declaramos ainda que:

(	) por estar regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não há incidência de retenção na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sendo que para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

ou

(  ) por ser entidade sem fins lucrativos, não há incidência de retenção na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sendo que para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:
a) é entidade sem fins lucrativos;
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se destinam;
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;
d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e
g) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e
h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram instituídas.

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990);

14) (	) a empresa que prestará o serviço é Microempreendedor Individual – MEI e os serviços serão prestados pelo seu titular.

Declaro que o presente contêm informações verdadeiras, estando ciente das penalidades       revistas no art. 299 do Código Penal.


Cidade/UF, em ...... de	de 20XX.



[Nome do responsável que está assinando]
[Cargo]

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E/OU FORNECIMENTO DE BENS

	Nº do Contrato:
000X/20XX
	Natureza do contrato:
( X ) Principal	( ) Aditivo
	Nº de ordem do aditivo:
-----
	Aditivo ao Contrato Nº:
-----



IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATANTE E DO SEU REPRESENTANTE LEGAL
CNPJ/MF: 83.528.638/0001-27
Razão Social: CÂMARA MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA


	Endereço:
RUA JOÃO FLORENTINO DE SOUZA
	Nº:
688
	Complemento:




	Bairro:
CENTRO
	Cidade:
MAJOR VIEIRA
	UF:
SC
	CEP:
89.480-000
	Telefone:
(47) 3655-1130



	Nome do Responsável Legal:
VICENTE PAULITZKI NETO
	Nacionalidade:
BRASILEIRO
	Estado Civil:
CASADO



	Profissão:
AGRICULTOR
	Cargo/Função na entidade:
PRESIDENTE
	CPF:
551.***.***-00



IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA E DO SEU REPRESENTANTE LEGAL

	Razão Social:
	CNPJ/MF:

	XXXXXXXXX
	
	XXXXXXXXX



	Endereço:
	Nº:
	Complemento:

	XXXXXXXXX
	
	XXXXXXXXX
	XXXXXXXXX



	Bairro:
	Cidade:
	UF:
	CEP:
	Telefone:

	XXXXXXXXX
	
	XXXXXXXXX
	XXXXXXXXX
	XXXXXXXXX
	XXXXXXXXX



	Nome do Responsável Legal:
	Nacionalidade:
	Estado Civil:

	XXXXXXXXX
	
	BRASILEIRO(A)
	XXXXXXXXX



	Profissão:
	Cargo/Função na empresa:
	CPF:

	XXXXXXXXX
	
	XXXXXXXXX
	XXXXXXXXX



IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO

	Nome do fiscal do contrato:
xxxxxx
	Ato de nomeação:
PORTARIA 0xxx/2024
	Matrícula:
xxx



	Nome do fiscal do contrato:
xxxxxxx
	Ato de nomeação:
PORTARIA 0xx/2024
	Matrícula:
xxx



O presente contrato o qual rege-se pelo fundamento legal preconizado pela Lei Federal nº 14.133/21, e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie e, subsidiariamente para os casos omissos, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/90, têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

1.1. O objeto deste Contrato é a Prestação “Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC (ida e volta), em ônibus com no mínimo 23 lugares, com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para visita guiada na ALESC(Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina) e no TCE/SC (Tribunal de Contas de Santa Catarina), conforme especificações do Termo de Referência.

1.2. Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do PROCESSO LICITATÓRIO N° 05/2024 - DISPENSA Nº 05/2024, seu processo administrativo, bem como a PROPOSTA COMERCIAL da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA: VALOR E PAGAMENTO

2.1. O valor  global  da   contratação  é   de   R$   0.000,00  (VALOR  POR  EXTENSO),  a ser pago no prazo máximo de 15 dias após a instalação do painel.
2.2. O CONTRATANTE efetuará a liquidação da despesa após a entrega do objeto e apresentação da Nota fiscal ou documento de cobrança equivalente pela CONTRATADA:
a) Nota fiscal ou documento de cobrança equivalente.


CLÁUSULA TERCEIRA: GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

3.1. A Gestão e Fiscalização deste contrato serão realizadas de acordo com as diretrizes estipuladas no regulamento da CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUARTA: GARANTIA

4.1. A contratada, dará garantia pelo serviços contratados inclusive com seguro aos pagageiros.

CLÁUSULA QUINTA: CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas decorrentes do objeto do presente contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: CAMARA MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA: Projeto/Atividade: 01.031.0001.2.001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO.  



CLÁUSULA SEXTA: RECURSOS FINANCEIROS

6.1. Os recursos financeiros para os pagamentos de que trata este contrato, serão provenientes dos valores orçados no Orçamento da Câmara Municipal de Major Vieira para o presente exercício financeiro.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigações do CONTRATANTE:
7,2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato;
7.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
7.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/21;
7.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

8.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e de seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto fpornecendo veículo em perfeitas condições e motorista habilitado, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a se
configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho;
8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, ou por outra ferramenta eletrônica, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o antepenúltimo dia útil do mês correspondente à prestação dos serviços, as certidões que foram exigidas para contratação, atualizadas.
8.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
8.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
8.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; e
8.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.praticar ato fraudulento
na execução do contrato;
9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
9.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
9.2.4 Multa: Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.8 Na aplicação das sanções serão considerados: (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.8.2 as peculiaridades do caso concreto;
9.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.8.4 os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
9.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
9.10 Os débitos do contratado para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

10.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
10.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
10.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores.
11.2 Para os efeitos de direito valem para este contrato a Lei nº 14.133/21 e, alterações posteriores, demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, o processo administrativo para licitação, o processo licitatório vinculado, aplicando-se, ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: FORO, EMISSÃO E ASSINATURA DO CONTRATO

12.1  As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Canoinhas, Estado de Santa Catarina para solução de possíveis litígios oriundos do presente Contrato, renunciando a quaisquer outros que tenham ou venham a ter.
12.2  Por estarem justos e acordados, juntamente com 2 (duas) testemunhas, firmam o presente contrato de forma eletrônica, ficando o instrumento contratual disponível em quantas vias originais forem necessárias, para que produza seus jurídicos efeitos. 


Major Vieira, xx de xxxxxx de 2024.






CONTRATANTE
CÂMARA MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA
              Vicente Paulitzki Neto

CONTRATADA
NOME DA CONTRATADA
Nome do representante legal





TESTEMUNHA 1

TESTEMUNHA 2

ANEXO IV - RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇO

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA LICITAÇÃO Nº 05/2024 
Para fins de referência do preço médio de mercado, a presente pesquisa analisou três orçamentos:
A. VIAÇÃO PIZZATO TRANSPORTES LTDA – CNPJ 04.247.561/0001-40 – Rua Vidal Ramos nº 203, Bairro Centro – Canoinhas- SC

	Qtde
	Descrição
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para conhecer a ALESC e o Tribunal de Contas de Santa Catarina.
	


3.600,00
	


3.600,00

	
	
	TOTAL (R$)
	3.600,00




B. VIAÇÃO CANOINHAS LTDA – CNPJ 27.777.964/0001-05 – Rua Fauri de Lima nº 186, bairro Agua Verde, Canoinhas -SC
	Qtde
	Descrição
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para conhecer a ALESC e o Tribunal de Contas de Santa Catarina
	


4.000,00
	


4.000,00

	
	
	TOTAL (R$)
	4.000,00



C. FENIX VIAGENS E TURISMO – CNPJ 10.661.903/0001-77 – Rua Vitor Teodoro Humenhuk nº 400, bairro Agua Verde, Canhoinhas-SC. 

	Qtde
	Descrição
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Prestação de serviço de transporte de Major Vieira/SC para Florianópolis/SC com o objetivo de levar os alunos membros do programa Estudante Vereador 2024 para conhecer a ALESC e o Tribunal de Contas de Santa Catarina
	


4.400,00
	


4.400,00

	
	
	TOTAL (R$)
	4.400,00



DIRETRIZ LEGAL DE FONTE DE PESQUISA: Pesquisa de preço realizada em conformidade ao art. 23, §1.º, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021, e art. 5.º, inciso II, do Decreto municipal n.º 3.064/2024, que assim dispõem: 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
[...] 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital


CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa de preço foi realizada para atender as exigências da Lei nº 14.133/21 de 1º de abril de 2021.
Conduzida no dia 17 de outubro de 2024, a pesquisa empregou a metodologia da média, considerando 3 preços       obtidos a partir de contratos celebrados entre órgãos públicos e empresas que oferecem serviços similares ao objeto em questão. O propósito foi verificar os valores praticados no mercado e posterior avaliação de compatibilidade de preço entre a média do valor pesquisado   e   o valor   a   ser apresentado por empresa proponente.

Para determinar o valor de referência, após análise dos preços obtidos na pesquisa identificou-se uma média de preço de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) como o preço médio praticado no mercado.
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